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Resumo: O conhecimento sobre o delito de estupro é um dos principais enfoques das 
teorias feministas do Direito que se destina a uma análise do sistema da justiça penal 
brasileira, essas teorias abrangem o discurso das decisões judiciais e outros fatores 
sociais que influenciam no julgamento desse delito. Nesse sentido, a objetificação 
sexual das mulheres, com a ideia de que elas estão à disposição dos homens sob a ótica 
da “cultura do estupro”, não depende somente da aprovação de leis, mas sim de um 
enfrentamento educacional e cultural contra o machismo e a misoginia. Há que se 
discutir a influência do patriarcado nos casos de julgamentos envolvendo o crime de 
estupro. Disso se extrai a necessidade de se demonstrar a inter-relação discrepante entre 
a epistemologia feminista e o julgamento de casos do delito de estupro pelo Supremo 
Tribunal Federal. Ainda, o Código Penal traz em seu artigo 59 um de rol circunstâncias 
judiciais que devem ser analisadas na fase da dosimetria da pena e na fixação do regime 
inicial de cumprimento de pena, dentre os quais se destaca o comportamento da vítima. 
Assim, é imprescindível o estudo analógico de casos de estupro sob a perspectiva da 
influência do comportamento da vítima em face do teor da condenação. 
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Abstract: Knowledge about the crime of rape is one of the main focuses of feminist 
theories of law that are aimed at an analysis of the Brazilian criminal justice system, 
which includes the discourse of judicial decisions and other social factors that influence 
the judgment of this crime before the Justice. In this sense, the sexual objectification of 
women, with the idea that they are disposing of men from a "rape culture" perspective, 
depends not only on the passage of laws, but on an educational and cultural 
confrontation against machismo and the misogyny. It is necessary to discuss the 
influence of the patriarchy in the cases of judgment of this crime in question. From this, 
the need to demonstrate the discrepant interrelationship between feminist epistemology 
and the trial of rape cases by STF is drawn. Moreover, the Criminal Code brings in its 
art.59, a role of judicial circumstances that must be analyzed before the trial of the 
crime of rape, such as the so-called behavior of the victim, thus, it is essential to study 
analogues of rape cases from the perspective of the influence of the victim's behavior in 
relation to the content of the conviction. 
 
Keywords: Rape; Female Objectification; Feminist Theories. 
 
 
 REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS 






O atual cenário jurídico nacional manifesta uma concepção patriarcalista dos crimes 
sexuais no país, que traz um enfoque relevante no julgamento dos casos de estupro. É 
frequente encontrar decisões judiciais em que o foco de discussão não é a violência sexual 
sofrida pela vítima (seja esta uma adolescente ou uma mulher adulta), mas o seu 
comportamento, sua “moral sexual”. Nestes casos, o gênero feminino é submetido a uma 
dupla vitimização: A primeira é a agressão praticada pelo ofensor e a segunda decorre da 
forma como a vítima é tratada pelo próprio sistema de justiça. Em ambos os casos, existe um 
inaceitável vínculo entre formulação de leis penais sexistas e a produção de sentenças 
sexistas. Na dupla vitimização, a vítima é resultante da violência plurifacetada do sistema 
penal que reproduz a violência estrutural das relações capitalistas e patriarcais da nossa 
sociedade e os estereótipos que elas recriam no sistema penal principalmente na moral sexual 
masculina. 
O Código Penal de 1940 traz, em seu artigo 59, um rol taxativo de circunstâncias 
judiciais que devem ser analisadas na primeira fase da dosimetria da pena quando do 
julgamento criminal e, dentro desse rol, destaca-se o chamado comportamento da vítima.  
Assim, revela-se imprescindível um estudo de casos, com análise qualitativa, sobre 
julgamentos envolvendo o crime de estupro cometido em face de vítima mulher, de forma a 
verificar a incidência ou não da circunstância judicial do comportamento da vítima como fator 
influenciador de pena mais benéfica ao réu. 
Ademais, não se pode olvidar o influxo da chamada cultura do estupro, tema 
extremamente delicado e que tem ganhado cada vez mais atenção do campo acadêmico, e a 
sua contribuição para a perpetuação dessa espécie delitiva, notadamente contra a mulher, em 
que se trata de considerar a figura do estuprador como doente ou mero produto da sociedade 
determinista que o fez assim. 
O trabalho realizará, ainda, o estudo de casos paradigmáticos julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal valendo-se das teorias feministas do Direito. Para isso, haverá demonstração 
de alguns posicionamentos sobre o tema influenciados pelas teorias feministas radical e pós-
moderna. Posteriormente será analisado o julgamento do Habeas Corpus nº 73662 e do 
Recurso Extraordinário nº 418.376, ambos relatados pelo ministro Marco Aurélio de Melo, 
julgados em 21 de maio de 1996 e 09 de fevereiro de 2006, respectivamente.  
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2.  CRIMES SEXUAIS: ANÁLISE HISTÓRICA SOB A PERSPECTIVA 
FEMINISTA 
 
Inicialmente, propõe-se levantar alguns aspectos da tipificação do estupro a partir de 
uma análise feminista. Sucede que a própria conceituação dos crimes sexuais revela-se capaz 
de discriminar a mulher ao mesmo tempo em que favorece a sua (re)vitimização pelo sistema 
jurídico criminal.  
A princípio, destaca-se a legislação brasileira, entre os anos de 2005 e 2009 algumas 
reformas legislativas foram feitas que acabaram por amenizar a concepção patriarcalista dos 
crimes sexuais no país que se tinha até então. Essas alterações provocadas no código penal 
foram, em muitos aspectos, influenciadas por reformas legislativas feitas por alguns países na 
Europa, na América do Norte e na Austrália, ainda nos anos de 1990. Constrangidos pelos 
movimentos feministas, pela produção abundante de estudos feministas nas faculdades de 
direito e institutos jurídicos, pela presença (mesmo que limitada) de mulheres na política e 
pela produção de tratados internacionais em defesa dos direitos humanos das mulheres, países 
como Alemanha, Espanha, Itália, Grécia, França, Austrália, Inglaterra, EUA e Canadá 
reformaram suas legislações penais, contraindo parte das reivindicações feministas acerca da 
formulação dos crimes sexuais1. 
No Brasil, a lei 11.106 revogou, no ano de 2005, alguns tipos penais, como a 
“Sedução” (art.217), o “Rapto violento ou mediante fraude” e o “Rapto consensual” (arts.219 
e 220), para os quais era prevista uma causa de diminuição de pena na hipótese do autor 
contrair matrimônio com a vítima (art. 221). Também foi revogado o dispositivo que previa 
uma causa de aumento de pena (art. 226, III) caso o agressor fosse casado.    
Tratava-se de uma descrição misógina dos crimes sexuais, pois as normas penais não 
objetivavam proteger a liberdade sexual da mulher, colocando a vítima em segundo plano e 
priorizando o deturpado conceito de “bons costumes”, que inclusive grafava o título VI do 
Código Penal antes da reforma ora discutida. Os crimes sexuais visavam proteger uma moral 
sexista, que posicionava as mulheres em uma posição de submissão ao domínio masculino. 
 
1 Para uma análise feminista e comparativa dessas reformas, Cfr.Sabadell, 1999 apud SABADELL, Ana Lucia. 
A problemática dos delitos sexuais numa perspectiva de direito comparado. In: Revista brasileira de Ciências 
Criminais, 27, 1999, pp.80-102. 
 REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS 




Eram normas que apenas protegiam o interesse masculino. Mas isso não foi de todo superado 
pois o próprio título VI – onde se inseriam os delitos sexuais –, permaneceu com a mesma 
denominação datada de 1940: “Dos crimes contra os costumes”.  Somente no ano de 2009 
ocorreu uma nova reforma e a lei 12.015 alterou a formulação do Título VI, que passou a 
denominar-se “Dos Crimes contra a Dignidade Sexual”. 
Ainda que a cessação das referidas cláusulas de aumento e de diminuição de pena em 
2005, em razão do casamento (ou de sua impossibilidade) do agressor com a vítima, alguns 
magistrados ainda continuaram a aplicar o revogado dispositivo, ainda que sem mencioná-lo, 
diante do princípio da ultratividade da lei penal. O matrimônio poderia tanto “autorizar” uma 
diminuição de pena ou até mesmo fundamentar uma sentença absolutória. Analisaremos no 
decorrer do estudo um Recurso Extraordinário sobre o tema, de relatoria do ministro Marco 
Aurélio de Melo, onde tal argumento foi empregado com a finalidade de convencer os demais 
ministros da necessária absolvição de um acusado de praticar pedofilia.  
Com a reforma de 2005 retirou-se o termo “mulher honesta”, elemento normativo 
indicativo de uma “qualidade moral” da vítima nos crimes de “Posse sexual mediante fraude” 
(art. 215) e “Atentado ao pudor mediante fraude” (art. 216) do CPB. Também neste caso, 
observou-se que essa revogação não provocou na eliminação (prática) de um juízo de valor 
negativo, pela magistratura, que incide sobre a formulação de sentença criminal na matéria de 
crimes sexuais. 
Diante da análise, depara-se com indicativos de que a honestidade das mulheres 
integra ainda o juízo avaliativo da magistratura brasileira, já que o comportamento sexual das 
vítimas é critério frequentemente empregado para absolver réus de crimes sexuais, ainda 
quando as vítimas são crianças ou adolescentes2.   
Em 2009 ocorreu nova reforma e a lei 12.015 alterou a formulação do Título VI, que 
passou a denominar-se “Dos Crimes contra a Dignidade Sexual”, situando-se o estupro no 
capítulo I, denominado “Dos crimes contra a liberdade sexual”. Foi uma importante mudança 
já que as denominações dos capítulos refletem, em regra, os bens jurídicos tutelados pelo 
legislador. Assim, não mais há a tutela de um direito “coletivo” (a moral sexual), mas sim a 
de um bem jurídico individual, a liberdade sexual da pessoa, pois o crime lesiona o direito à 
liberdade do exercício da sexualidade.   
 
2 Cf. Barbosa;Borges, 2017. 
REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS  




De todas as maneiras, a maior parte das reformas (incluindo as realizadas no Brasil) 
não foram suficientes para superar a concepção patriarcal sobre os crimes sexuais. Para citar 
alguns exemplos, o código penal brasileiro (art. 213- ano 2009), colombiano (art. 205 de 
2008), mexicano para o distrito federal (art. 174 de 2002), o código penal espanhol (art. 178 
de 199525), o código penal francês (art. 222-23 de 1989) e peruano (art. 170 de 2006) 
determinaram insignificantes variações terminológicas, que o meio empregado pelo agente 
deve ser a grave ameaça ou violência. No caso do Código Penal Brasileiro, o verbo 
empregado é “constranger”. Isso demonstra que o estupro, diante de uma perspectiva 
patriarcalista, deve ocorrer de duas formas: a vítima deve “opor” uma forte resistência contra 
o agressor, pois se ela não o faz, não se caracteriza a grave ameaça ou violência3. 
No ano de 2013 a desembargadora Bernadete Coutinho Freidrich (Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul) relatou um caso de estupro de uma adolescente de 14 anos a qual 
considerou que a violência e a ameaça empregada pelo acusado foram fracas (de acordo com 
os autos ele agarrou a vítima pela cintura, jogou-a em um matagal, ameaçou bater em sua 
cabeça – caso gritasse – e a imobilizou com seu corpo) e que a vítima poderia ter gritado, mas 
não o fez.  Ainda, a vítima após se encontrar imobilizada, pediu ao agressor que ao menos 
usasse um preservativo. Os dados constantes do exame de corpo de delito (hematomas e 
escoriações no corpo, nas coxas e na genitália) foram considerados irrelevantes. A ausência de 
uma forte resistência por parte da vítima foi considerada suficiente para desfigurar a violência 
ou grave ameaça. Segundo a desembargadora a violência não “foi tamanha” ao ponto de 
“impedir a vítima de se desvencilhar de seu algoz”4. Os demais desembargadores seguiram o 
voto da relatora e o réu foi absolvido por unanimidade. 
Diante disso, como se determinam as teorias do feminismo radical e do pós-
estruturalismo em face do crime de estupro? As principais críticas se iniciam com as posições 
feministas radicais que inseriam o estupro no âmbito da dominação, questionando uma visão 
 
3 Sabadell, 1999. 
4 Apelação Crime número 7000521811955- Sexta Câmara Criminal- Tribunal de Justiça do rio Grande do Sul. 





stupro& dnavs=inmeta:ac%3DEstupro#main_res_juris. O caso foi recentemente denunciado pela revista 
GALILEU, (pp.36-37) em matéria inédita na imprensa brasileira sobre decisões machistas dos tribunais 
brasileiros. Cfr. Galileu, edição 320, março, 2018. 
 REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS 




puramente sexual. Catherine Mackinnon (1989) em “Rape: On coercion and consent” 
problematiza a visão legal de estupro, construída a partir de pressupostos masculinos. 
 
 
3. TEORIA FEMINISTA RADICAL DO ESTUPRO 
 
Para Catherine Mackinnon (1997) sob a ótica da teoria feminista radical do estupro, o 
corpo da mulher é uma propriedade cujo seu limite de violação não é concedido por ela, mas 
por um paradigma desigual em face da supremacia masculina, em que “o homem propõe e a 
mulher dispõem”. O consentimento é uma forma de controle da mulher, em que lhe é 
atribuída a causa da iniciativa masculina e a negativa do prazer quando não consentindo. 
Assim, o grande desafio, é diferenciar o sexo do estupro5. Diante dessa dificuldade, os 
elementos culturais atuam na interpretação dos fatos pelo julgador.  
Outro aspecto importante examinado por esta teoria é a figura do “estuprador” como 
alguém horrendo, com uma moral pervertida e desconhecido da vítima. Estudos afirmam o 
oposto, pois as mulheres são estupradas, na maioria das vezes, por homens conhecido, como 
familiares. Por essa teoria, a formulação do delito de estupro é estritamente masculina.  
Para a autora “com força e sem consentimento”, em uma ótica feminista, se demonstra 
redundante, vez que a força está presente justamente porque o consentimento está ausente, 
mas não para a sexualidade submetida a uma supremacia masculina.  
Um caso julgado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro desclassificou o delito de 
estupro consumado para tentado já que os acusados não percorreram, na opinião dos 
julgadores o “iter ciminis do seu intento criminoso”, que só se concretizaria com a conjunção 
carnal.  
Por outro lado, a prova carreada aos autos evidencia que o delito de estupro restou 
tentado e não consumado. Ainda que se tenha como suficiente para a configuração 
do crime em questão a prática de qualquer ato libidinoso, abarcando as mais diversas 
condutas desde as mais graves, como penetração anal e vaginal, até condutas menos 
agressivas, como toques e carícias é necessário que o agente percorra todo o iter 
criminis do seu intento criminoso para que se reconheça como consumada a infração 
penal, o que não se verifica no presente caso6.   
 
 
5 MacKinnon, 1989, p. 172. 
6 Decisão proferida nos autos do processo 0267010-21.2013.8.19.0001. 
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Neste caso, uma jovem foi sequestrada por três homens, o fato foi marcado pelo uso 
da violência, conforme se aduz do próprio acórdão, mas de acordo com o entendimento dos 
desembargadores – e posteriormente mantido pelo STJ – o fato da vítima ter fugido antes de 
uma eventual penetração fez com que o crime não fosse consumado7. 
A maior dificuldade é diferenciar o sexo do estupro, o sexo consentido do não 
consentido. Nesse sentido, é comum observar a (re)vitimação da ofendida, que tem sua vida 
privada investigada, ou forja-se um consentimento presumido, quando a vítima (antes da 
agressão sexual) pede uma carona ao agressor ou aceita um primeiro encontro em um bar.  
Outro aspecto importante analisado pelas feministas radicais é a “proliferação” da figura do 
“estuprador” como alguém monstruoso, com uma moral deturpada e desconhecido da vítima. 
Estudos revelam o oposto, em que as mulheres são estupradas, na maioria dos casos, por 
homens conhecidos (inclusive familiares).8 
Para a Mackinnon, a construção conceitual do estuprador é a de um homem 
desconhecido que sabia do não consentimento da vítima e ainda assim prosseguiu com a ação.   
Assim, a mulher vítima deve, com risco da lesão de sua própria integridade corporal, resistir 
“ativamente”. Os tribunais não adotam a perspectiva da vítima, ou seja, não tomam em 
consideração as típicas formas de reação de uma mulher frente a um agressor que, em regra 
geral, é mais forte que ela e, em todo caso, surpreende a vítima. Desta maneira, a intensidade 
das lesões corporais sofridas torna-se o indício principal da “resistência”. 
Neste sentido, a epistemologia feminista proposta pelas feministas radicais objetiva o 
significado do ato em face do ponto de vista da ofendida, na “experiência feminina”, 
expressando a desigualdade existente entre homens e mulheres. 
 
7 “(...) em local ermo, escuro e com matagal, após desembarcarem com a vítima, puseram-lhe um fio, semelhante 
a uma linha de pesca, pressionando a região frontal de seu pescoço, jogaram-na no matagal e praticaram com a 
vítima ato libidinoso, consistente em acariciar seu corpo com fins lascivos. Durante a privação de liberdade, o 
denunciados (...) continuou a ofender a integridade física da vítima, com emprego de estilete, contando-lhe as 
pernas, os braços, as costas e sua bermuda, enquanto o denunciado (...) ofendia-lhe a integridade física 
desferindo chutes, ocasionando as múltiplas agressões as lesões corporais descritas no AECD de fls. 10/11, ainda 
a ser complementado. Concomitantemente às agressões à vítima, os denunciados faziam uso de substância 
entorpecente. Assim, aproveitando-se de um momento de distração dos denunciados, enquanto faziam uso da 
droga, a vítima conseguiu empreender fuga antes que consumassem a conjunção canal, tendo sido socorrida por 
um taxista que passava pelo local. (...)”. 
8 Outra pesquisa do IPEA revela que “no geral, 70% dos estupros são cometidos por parentes, namorados ou 
amigos/conhecidos da vítima, o que indica que o principal inimigo está dentro de casa e que a violência nasce 
dentro dos lares”. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/entenda-a-
violencia/pdfs/estuprosno-brasil-uma-radiografia-segundo-os-dados-da-saude Acesso em 25 fev. 2017 
 REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS 





4. TEORIA FEMINISTA DO ESTUPRO PÓS-MODERNA 
 
Em uma perspectiva pós-moderna a ontologia dos gêneros é criticada, pois não há uma 
essência feminina e outra masculina. O binarismo (homem/mulher) é um produto reificado de 
práticas discursivas difusas e múltiplas que resultam como regimes de produção/construção de 
poder, em que elementos definidores são o falocentrismo e a heterossexualidade compulsória.9 
A naturalização das categorias é inscrita na linguagem por práticas performativas de 
gênero como forma de legitimação, que produzem e reproduzem significados socialmente 
estabelecidos. Sendo assim, Butler questiona a estabilidade da categoria “mulheres”:  
 
(...) o sexo/gênero “não é um substantivo, mas também tampouco é um conjunto de 
atributos flutuantes, pois (...) seu efeito substantivo é performativamente produzido e 
imposto pelas práticas reguladoras de coerência de gênero”. Esse questionamento é 
relevante para as teorias feministas porque ao desestabilizar a categoria de 
“sexo/gênero”10 
 
A definição dessas identidades é ilusória dentro do paradigma pós-moderno. Essas 
identidades são pontos de identificação, feitos no interior dos discursos da cultura e da 
história. A ideia de identidade como origem/essência fora de uma linha ininterrupta dá lugar a 
ideia de cultura como posicionamento. 
 
5. ANÁLISE DE CASOS 
 
9 A noção de performatividade para Butler pode ser descrita como: “(...) atos, gestos e desejo produzem o efeito 
de um núcleo ou substância interna, mas o produzem na superfície do corpo, por meio do jogo de ausências 
significantes, que sugerem, mas nunca revelam, o princípio organizador da identidade como causa. Esses atos, 
gestos e atuações, entendidos em termos gerais, são performativos, no sentido de que a essência ou identidade 
que por outro lado pretendem expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas por signos corpóreos e 
outros meios discursivos. O fato de o corpo gênero ser marcado pelo performativo sugere que ele não tem status 
ontológico separado dos vários atos que constituem sua realidade”. (BUTLER, 2003, p. 194). 
10 A tarefa dessa investigação é centrar-se – e descentrar-se – nessas instituições definidoras: o falocentrismo e a 
heterossexualidade compulsória. A genealogia toma como foco o gênero e a análise relacional por ele sugerida 
justamente porque o “feminino” já não parece mais uma noção estável, sendo seu significado tão problemático e 
errático quanto o de “mulher”, e também porque ambos os termos ganham seu significado problemático apenas 
como termos relacionais. Além disso, já não é mais certo que a teoria feminista deva tentar resolver as questões 
da identidade primária para dar continuidade à tarefa política. Em vez disso, devemos nos perguntar: que 
possibilidades políticas são consequência de uma crítica radical das categorias de identidade? Que formas novas 
de política surgem quando a noção de identidade como base comum já não restringe o discurso sobre políticas 
feministas? E até que ponto o esforço para localizar uma identidade comum como fundamento para uma política 
feminista impede uma investigação radical sobre as construções e as normas políticas da própria identidade?”, 
(Butler, 2003, p. 10). 
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5.1. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA: HABEAS CORPUS Nº 73662 DE 1996 
 
No Brasil o HC nº 73662 representou uma decisão paradigmática acerca do crime de 
estupro de vulnerável. Tratou-se de um pedido de soltura do condenado com base na alegação 
de que não estava consubstanciado o crime de estupro pelo qual foi acusado (art. 213 c/c o 
então vigente art. 224 do CP).  
É importante ressaltar, inicialmente, que apenas com a lei 12.015 de 2009 o tipo penal 
“estupro de vulnerável” foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro, revogando os 
dispositivos existentes sobre a violência presumida e adotando uma nova diretriz normativa 
capaz de configurar o estupro, quando praticado contra vulnerável, dispensando qualquer 
análise acerca de ter ou não havido violência contra a vítima. À época o Código Penal previa 
a presunção de violência em caso de vítima menor de 14 anos e a mulher como sujeito passivo 
(art. 213 c.c com art. 224, alínea a).  
A presunção relativa adotada pelo STF no caso em análise, abriu margem para 
valorações e visões com incidência de estereótipos de gênero que convergem, em que muitas 
vezes denunciado por feministas no mundo todo: o julgamento da vítima e não do suposto 
autor do fato.  Um exemplo deste tipo de julgamento é o HC 73662, de relatoria do ministro 
Marco Aurélio:  
 
ESTUPRO – CONFIGURAÇÃO – VIOLÊNCIA PRESUMIDA – IDADE DA 
VÍTIMA – NATUREZA. O estupro pressupõe o constrangimento de mulher à 
conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça – artigo 213 do Código 
Penal. A presunção desta última, por ser vítima menor de 14 anos, é relativa. 
Confessada ou demonstrada a aquiescência da mulher e exsurgindo da prova dos 
autos a aparência física e mental, de tratarse de pessoa com idade superior aos 14 
anos, impõe-se a conclusão sobre a ausência de configuração do tipo penal. Alcance 
dos artigos 213 e 224, alínea “a”, do Código Penal.  
 
O voto do ministro foi estruturado pela investigação moral da vítima, em que o 
depoimento “exsurge com inegável importância”. De maneira geral, dois são os fatores 
apontados para a relativização: 1- o fato da vítima já ter mantido relações sexuais com o 
agressor, que pediu “gentilmente para que mantivesse conjunção carnal, que se recusara, de 
início, mas que cedera face às carícias” e 2- a promiscuidade da vítima, que mesmo com 
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pouca idade, já se comportava de forma “lasciva”, pois a troca de carícias e beijos também já 
tinha sido realizada “com amigos do Paciente e outros rapazes”.   
Observa-se que o voto se vale da vida pessoal da vítima para justificar a atipicidade da 
conduta praticada pelo réu, como se o fato da vítima já ter mantido relações com o agressor 
em data pretérita ou de ter um “comportamento lascivo com muitos rapazes” a fizesse “menos 
vítima” do que uma “mulher honrada”. Para o ministro, a reputação moral da vítima é mais 
reprovável do que o ilícito penal: 
 
“O quadro se revela estarrecedor, porquanto se constata que menor, contando apenas 
com doze anos, levava vida promíscua, tudo conduzindo à procedência do que 
articulado pela defesa sobre a aparência de idade superior aos citados doze anos. (...) 
Precocemente amadurecidas, a maioria delas já conta com discernimento bastante 
para reagir ante eventuais adversidades, ainda que não possuam escala de valores 
definida a ponto de vislumbrarem toda a sorte de consequências que lhes pode 
advir”11 
 
Este é o voto declaradamente conservador que decide pelo “anacronismo” do Código 
Penal face aos tempos atuais, considerando a inexistência do ilícito penal, pois não houve, de 
acordo com o entendimento do ministro, um constrangimento ou grave ameaça para obtenção 
da relação sexual. Em seguida, por ser menor de 14 anos, o relator define como presunção 
relativa, perquirindo a vida pessoal da ofendida, que por “aparentar mais idade, levar vida 
dissoluta, saindo altas horas da noite e mantendo relações sexuais com outros rapazes como 
reconhecido no depoimento e era de conhecimento público12”. Sendo relativa, ela é, então, 
excluída pelo julgador diante da “suposição equivocada do agente de que a vítima tem idade 
superior a quatorze anos13”. 
 Nota-se no julgamento, que corria com votação de 3 votos pela absolvição e 2 para a 
condenação uma “questão de ordem” do ministro Neri da Silveira, então presidente, para que 
o julgamento, que acontecia na Segunda Turma, fosse enviado ao plenário da Corte devido à 
importância do caso.  
O ministro Marco Aurélio então, diverge: “Isso gerará perplexidade, tendo em vista 
que o Impetrante e o meio acadêmico, em virtude da veiculação do caso pelos jornais, pelos 
 
11 HC 73662, STF, Serviço de Jurisprudência D.J. 20.09.96 ementário número 18422, p. 316. 
12 Ibdem. p. 318. 
13 Ibdem. p. 319. 
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periódicos, vêm acompanhando o julgamento com certa expectativa”14. Percebe-se pelos votos 
seguintes, divergentes e favoráveis, que se especula a possibilidade de erro de tipo ao 
comparar fotos da vítima como de outras meninas mais velhas do que ela e o dolo eventual do 
agente ao assumir o risco de produção do resultado15.  
Ainda, são acostados aos autos do processo um laudo psicológico somente da vítima, 
que é citado diversas vezes nos votos de alguns ministros16. O pedido de remessa ao plenário 
foi denegado pelo mesmo placar de três votos a dois, ficando vencidos o Presidente e o 
ministro Carlos Velloso. Insta ressaltar que à época do julgamento, como não havia mulheres 
compondo o Supremo Tribunal Federal, todos os votos foram proferidos somente por homens. 
O dissenso inicial da vítima é citado no voto do relator, porém, desconsiderado para fins de 
análise do delito.  
O julgamento revela de modo geral dois elementos sobre o fato típico em discussão: o 
elemento volitivo do autor do fato e a moral da vítima. Desta maneira, a verdade jurídica é 
produzida como espelho da vontade do autor do fato, pois somente interessa o que o fato 
significou para ele. Em outras palavras, se ele não sabia que a vítima era menor ou se não 
sabia que ela não consentia, não há estupro. Se, para ele, o agressor não há estupro, também 
não há para a lei ou para a vítima. Essa passa a ser a única verdade produzida. 
 
5.1.1. ABOLIÇÃO DA EXPRESSÃO “VIOLÊNCIA PRESUMIDA” 
 
No dia 07.08.2009, foi sancionada a Lei n. 12.015, que reformulou o Título VI, da 
Parte Especial do Código Penal, que trata dos crimes sexuais. A nova lei trouxe relevantes 
modificações, criando novos crimes, modificando outros e extinguindo alguns deles. Ocorreu 
a criação do crime de estupro de vulnerável, com pena de reclusão de 8 a 15 anos, que se 
 
14 Ibdem. p. 339. 
15 “Não caberia, ademais em habeas corpus, pretender reapreciar as provas do feito criminal, em ordem a poder 
sustentar a tese de a menor possuir aparência de pessoa com mais de quatorze anos. À evidência, a fotografia de 
fls. 19, trazida com a inicial, nada prova, desde logo, por absoluta falta de identificação das seis meninas que 
nela são vistas e da data que corresponde”. Ibdem. p. 347. 
16 “Não é menos certo que, no primeiro depoimento, informou que por medo, subiu na carona da moto do 
paciente, quando este determinou. Está, de outra parte, em uma rápida incursão pelos documentos, no “laudo 
psicológico”, às fls. 83: “Seu comportamento é instável, com falta de perseverança nas atividades, reagindo de 
forma imatura às estimulações ambientais. Percebe-se também seu narcisismo e exibicionismo, com fantasias no 
campo sexual. (...) Encontra-se emocionalmente perturbada, esforçando-se para manter a integridade do ego”. 
Ibdem. p. 353. 
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caracteriza pela prática de qualquer ato libidinoso com menor de 14 anos (217-A, "caput"), ou 
com pessoa (de qualquer idade) que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o 
necessário discernimento, ou não pode oferecer resistência (§ 1º). 
Esse tipo penal é resultante da revogação do artigo 224 do Código Penal que previa as 
hipóteses de presunção de violência, agora transformadas em elementos do crime de estupro 
de vulnerável. 
Como o artigo 217-A não contém em sua descrição típica o emprego de violência, 
doravante a menoridade da vítima passa a integrar o tipo penal, não cabendo qualquer 
discussão sobre a sua inocência em assuntos sexuais. 
A revogação do artigo 224 do Código Penal, não alterou a situação dos réus que já 
foram processados e/ou condenados pelos crimes de estupro e atentado violento ao pudor 
mediante o emprego de violência presumida, pois as hipóteses elencadas no aludido 
dispositivo passaram a constituir elementos do estupro de vulnerável (art. 217-A), com pena 
mais severa. 
 
5.2. EQUIPARAÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL AO CASAMENTO: RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO Nº 418.376 
 
O segundo caso julgado pelo STF, de relatoria do ministro Marco Aurélio refere-se a 
uma menina de 9 anos de idade que, em razão das dificuldades financeiras da família, foi 
entregue pelos pais aos cuidados de uma tia. A menina foi estuprada rotineiramente e de 
forma violenta pelo tio, seu tutor, que a ameaçava para que não relatasse nada aos familiares. 
Logo após a primeira menstruação, com 11 anos, a vítima, que continuava sendo seviciada 
pelo ofensor, engravida. Em 2006, julgando um recurso extraordinário da ação penal sobre 
esses fatos, o Tribunal, por maioria, conheceu e negou o provimento ao recurso 
extraordinário, vencidos os senhores ministros Marco Aurélio (Relator), Celso de Mello e 
Sepúlveda Pertence, que consideraram, conforme sugestão do relator, que o ofensor deveria 
ser absolvido, pois após a gravidez ambos passaram a viver em união estável.17  
 
17 Recurso Extraordinário n. 418.376, relator Ministro Marco Aurélio, julgamento 09.02.2006, Diário de 
Justiça, 23.03.2007.  
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Antes das alterações propostas pela lei 11.106 de 2005 o inciso VII do artigo 107 do 
Código Penal previa a extinção de punibilidade pelo casamento do agente com a vítima. À 
época do julgamento este dispositivo não estava mais em vigor, mas beneficiaria o réu, pois 
quando os crimes foram cometidos ainda vigorava. No Recurso Extraordinário, a defesa 
postulava a equiparação da união estável ao casamento com vistas ao mesmo benefício para o 
réu. 
 
Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:  VIII - pelo casamento da vítima com terceiro, 
nos crimes referidos no inciso anterior, se cometidos sem violência real ou grave 
ameaça e desde que a ofendida não requeira o prosseguimento do inquérito policial 
ou da ação penal no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da celebração; (Revogado 
pela Lei nº 11.106, de 2005)   
 
Desconsiderando que a vítima era uma criança seviciada pelo agressor e também 
ignorando o direito vigente, o ministro afirma a possibilidade de uma “analogia in bona 
partem” no caso: 
 
Quanto ao confronto de valores, cumpre deliberar se o mais importante para o 
Estado é a preservação da família ou o remédio para a ‘ferida social’ – causada pelo 
insensato intercurso sexual – dada a idade da jovem (...). De minha parte, parto da 
premissa básica – ao Estado cumpre proteger o mais frágil nessa história: o filho que 
resultou dessa relação. Ainda, será a criança que arcará com as consequências de 
uma punição pífia, de objetivos no mínimo dúbios: a título de dar satisfação à 
sociedade, a título de exemplo, acaba-se de solapar a autoestima de uma criança, 
sobre cujos ombros recairá todo o peso da carga de preconceitos também enfrentada 
pelo pai ‘estuprador’ e pela mãe que, após a condenação, transmutar-se- á na 
companheira de um presidiário, transformado de trabalhador a mero pária, 
merecedor de todo o opróbio. A quem interessa tanto contrassenso?  
 
A divergência ao voto do relator é inaugurada pelo ministro Joaquim Barbosa 
argumentando que somente o efetivo casamento, regularmente celebrado, tem o condão de 
extinguir a punibilidade. O posicionamento contrário ao voto do relator é seguido pelo 
ministro Eros Grau ao afirmar que uma “família que começa com violência contra uma 
menina de 9 anos e aparentemente prossegue com mais violência ainda, não é uma família da 
qual nasce a sociedade civil”. O ministro Cezar Peluso acompanha a divergência com a 
justificativa de que uma criança de 9 anos não possui “consciência” e “discernimento” para 
avaliar a diferença entre um carinho afetivo e o erótico.  Em outra parte do acórdão a seguinte 
discussão se estabelece no pleno:  
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Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator) – Pelo que percebi, o agente teria 
começado a bolinar a garota a partir dos 9 anos e chegou a consumar a relação 
quando tinha 11 anos. Há também a notícia, na sentença, de que ela própria dissera 
que antes já se entregara a outro homem. No entanto, isso está na sentença.  Senhor 
Ministro Joaquim Barbosa – Pode-se dar crédito ao que diz uma criança de 9, 10 
anos de idade?  Senhor Ministro Sepúlveda Pertence – O culpado é sempre a vítima. 
Acabou a sedução. (...) Senhor Ministro Marco Aurélio – Realmente impressiona – 9 
anos –, mas a realidade, principalmente nas classes de menor renda, é diversa 
daquela relativa às classes “AA”. 
 
Observa-se que o ministro relator Marco Aurélio traz à sua argumentação um fato 
relativo ao passado da vítima diverso do caso examinado – uma relação sexual com outro 
homem – para construir uma imagem de menina devassa ou imoral. Ao cabo, conclui, com 
uma visão classista, como se as crianças de classes mais baixas merecessem uma proteção 
legal diversa “daquelas relativas às classes AA”.   
Gilmar Mendes, seguindo a mesma linha divergente, apresenta uma “interpretação 
sistemática” do artigo 226 da Constituição e traz à baila o artigo 227, que versa sobre a 
responsabilidade do Estado de assegurar a proteção da criança e do adolescente, colocando-os 
a salvo de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  
 
Por fim, destacamos a manifestação do relator na parte final do acórdão: Não há 
como colocar esta realidade em segundo plano. A vítima compõe o que se pode, no 
campo da generalização, denominar de família. Ou seja, o agente provê a 
subsistência não só da vítima como também do filho nascido, ou filha nascida, e 
mantém a união estável. Ocorreu, no ano passado, retrocesso normativo ao se alterar 
o Código Penal para expungir a extinção da punibilidade, em caso de estupro, tenho 
em vista o casamento. Indago: interessa à sociedade desfazer, a esta altura, 
considerado o fato preterido, a união estável existente, condenando o agente a 
cumprir pena em regime exclusivamente fechado, retirando-o do seio da família, 
inviabilizando o sustento da própria vítima e do filho nascido? A resposta, para mim, 
é negativa. Observo não a circunstância em que foi ocorrido o abuso, o estupro, mas 
o fato consoante a lei de regência, que deságua na extinção da punibilidade – a união 
estável. 
 
Em ambos os casos, o elemento da culpabilidade é o que está em questão. O que o ato 
significa para quem o pratica, mas especialmente, o que significa para quem o julga? E quem 
o julga? Nos votos proferidos pelo ministro Marco Aurélio de Melo o ato não é reprovável e, 
portanto, há uma busca para que a culpabilidade seja excluída. Essa investigação ora se dá 
pela potencial consciência de ilicitude (a vítima tem compleição física de uma menina maior 
de 14 anos e, portanto, o agente foi levado ao erro de forma imprevisível) e ora se dá por 
justificativas morais que autorizam a flexibilizam a penalização. Em muitos casos, como os 
que analisamos aqui, essa interpretação se realiza através de valores morais hegemônicos em 
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uma sociedade patriarcal. A reflexão que faz o autor e a comunidade sobre o significado da 
conduta é, portanto, um olhar quase sempre masculino, que além de julgar a mulher-vítima, 
exclui a possibilidade de sua participação no processo. 
 
 
6. O ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL E A “CULTURA DO ESTUPRO” 
 
O corpo feminino é representado como público, devido a constate e reificada 
exposição como objeto e produto estético, ou seja, reiteradamente vinculado ao desejo e 
posse. Segundo Engel (2017), “as consequências disso são diversas e se atualizam 
cotidianamente, inclusive fazendo com que seja possível e desejável para alguns assistir 
imagens e vídeos do estupro de uma menina, evidenciando seu corpo machucado, invadido e 
conquistado”. 
Essa convicção é resultante da mídia televisiva, redes sociais, músicas, publicidades, 
piadas, palavras e imagens que banalizam a violência contra as mulheres, ao mesmo tempo 
em que a tratam como objeto de prazer e sexo frágil. Nesse sentido, Marilene Kehdi (apud 
Guia Mundo em Foco: cultura do estupro, 2016), afirma que,   
 
[...] quando se vê uma mulher como objeto de uso, quando se duvida do que ela diz 
numa denúncia, ou coloca culpa nos trajes, no jeito de ser, no horário que está na 
rua, quando há impunidade, quando se expõe a mulher de forma vulgar, quando se 
tolera e deixa passar atos de violência contra a mulher, podemos sim pensar que 
existe uma cultura do estupro. 
 
Como muito se observa em propagandas comerciais, como, por exemplo, a da Cerveja 
100% Itaipava, a qual foi suspensa após denúncias, em que o Conselho Nacional de Autor 
regulamentação Publicitária (Conar) requereu que a  empresa Itaipava retirasse um cartaz de 
circulação pois, segundo o órgão, há “apelo excessivo à sensualidade”. 
A propaganda faz parte da campanha “Itaipava 100%”, que traz a bailarina Aline 
Riscado como a personagem “Verão”, em que mostra a bailarina segurando uma cerveja com 
o número 350 ml escrito abaixo da bebida. Na outra mão, há uma garrafa com a mensagem 
300 ml. Abaixo dos seios da moça, está escrito 600 ml e mensagem “Faça sua escolha”.18 
 
18 https://exame.abril.com.br/marketing/conar-pede-suspensao-de-campanha-da-itaipava/ 
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Sobre o tema, Jordão (2005), dispõe que “a indústria cultural, fruto do 
desenvolvimento capitalista, trouxe a mercantilização do erotismo e da sensualidade, 
utilizando o desejo e o sonho como principais ingredientes para obtenção do lucro”, assim, 
“imagens eróticas e linguagem ambígua invadem todos os meios de comunicação de massa, e 
os anúncios publicitários são constituídos de ícones sexuais que apelam ao consumo”. 
Esses meios contribuem, de forma inevitável, para a hierarquização do gênero e 
naturalização da violência, nos quais a mulher e seu corpo não apenas passam a ser vistos 
como objetos de desejo, mas também como os responsáveis pelas condutas violentas contra 
elas praticadas, caso não se adequem aos padrões comportamentais considerados aceitáveis. 
Segundo a ONU Brasil (2016), cultura do estupro é a expressão utilizada para 
“abordar as maneiras em que a sociedade culpa as vítimas de assédio sexual e normaliza o 
comportamento sexual violento dos homens”, ou seja, “quando, em uma sociedade, a 
violência sexual é normalizada por meio da “culpabilidade” da vítima, isso significa que 
existe uma cultura do estupro”. 
Nesse sentido, entra em questionamento a superfluidade da circunstância judicial para 
a dosimetria da pena do condenado, prevista no artigo 59, caput, do Código Penal como 
“comportamento da vítima”, in verbi:  
 
Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à 
personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, 
bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime: (...)  
 
Com isso, compreende-se que o julgamento de um crime contra a liberdade sexual, 
com ênfase no crime de estupro, não é um espaço onde se reconhece a prática de uma 
violação e violência a liberdade sexual feminina, muito menos julga o homem culpado, mas 
sim “julgam-se simultaneamente, confrontados numa fortíssima correlação de forças, a pessoa 
do autor e da vítima: o seu comportamento, a sua vida pregressa”. Para a mulher, está em jogo 
a sua reputação sexual “que é – ao lado do status familiar – uma variável tão decisiva para o 
reconhecimento da vitimação sexual feminina quanto a variável status social o é para a 
criminalização masculina”.19 
 
19 ANDRADE, Manoel Da Costa. Temas de Direito Penal, 2005. 
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Atualmente, mesmo após as alterações providas pela Lei nº 12.015/09, em que a 
alteração do objeto de proteção (deixou de ser costumes e passou a ser dignidade sexual) e a 
extinção nos textos da lei da expressão “mulher honesta”, a logicidade da honestidade ainda 
parece permanecer, em que “a lógica da honestidade é tão consolidada que “os julgamentos de 
estupro, na prática, operam sub-repticiamente uma separação entre mulheres “honestas” e 
mulheres “não honestas”. Somente as primeiras podem ser consideradas vítimas de estupro, 
apesar do texto legal” 20 
Quando em julgamento, como preleciona Andrade, a prova dos crimes sexuais 
depende na maioria das vezes, exclusivamente da palavra da vítima, e a veracidade do valor 
probante destas dependerá muito da reputação sexual da mesma. Ainda quando a palavra da 
vítima, como prova, “deva ser corroborada pelos demais elementos probatórios constantes dos 
autos” leva-se em consideração a história de vida da vítima, assim, o julgamento depende da 
reputação sexual dessa.   
 Em se tratando de vítimas crianças, não é diferente, pois as “gozam da mesma falta de 
credibilidade, embora por outro motivo: não são escutadas nem têm voz porque a tendência é 
não acreditar no que dizem ou desqualificar a sua versão dos fatos como fantasias infantis”  
 
[...] as mulheres estereotipadas como “desonestas” do ponto de vista da moral 
sexual, inclusive as menores e em especial as prostitutas, não apenas não são 
consideradas vítimas, como podem, com o auxílio das teses vitimológicas mais 
conservadoras, ser convertidas de vítima em acusadas ou rés, num nível crescente de 
argumentação que inclui a possibilidade de ter, ela mesma, “consentido”, “gostado” 
ou “tido prazer”, “provocado”, “forjado o estupro” ou “estuprado” o pretenso 
estuprador, especialmente se o autor não corresponder ao estereótipo de estuprador, 
pois correspondê-lo é condição fundamental para a condenação (ANDRADE, 2015). 
 
Com isso conclui-se que o sistema penal apresenta promessas ineficientes para a 
desconstrução da violência sexual, uma vez que se perdura a cultura do estupro, em que não 
se julga os fatos, mas sim reproduz a discriminação contra a mulher. 
Sobre o tema a ONU mulheres disserta "Nenhum argumento deve, em nenhuma 
instância, normalizar ou justificar atos bárbaros e criminosos como o estupro. Por tudo isso 
que é tão importante que todas as pessoas, homens e mulheres, entrem para esse movimento 
pelo fim da cultura do estupro".  
 
20  ANDRADE, Manoel Da Costa. Temas de Direito Penal, 2005 
 REVISTA ELETRÔNICA DE DIREITO PENAL E POLÍTICA CRIMINAL - UFRGS 




São 500 mil casos de estupro no Brasil por ano, segundo estimativa do Ipea (Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada), órgão vinculado ao Governo Federal. Apenas 50 mil são 
denunciados, desses 70% das vítimas são crianças e adolescentes; 24% dos agressores são 
pais ou padrastos; 32%, amigos ou conhecidos.21 
A “cultura do estupro” da sociedade em face do sistema penal demonstra as 
dificuldades que as vítimas de violência sexual enfrentam durante ação penal, retratando que 
também aqui são partes vulneráveis.  Nesse sentido, segundo Larrauri “cada processo de 
notória publicidade no qual se afirma a inocência do réu reforça a imagem da mulher 
mentirosa e do pobre homem acusado. ‘Em um sentido simbólico, cada processo de violação 
não condenado é uma vitória dos valores falocêntricos’.22 
Nesse sentido, Campos e Carvalho apontam que violência de gênero, como assunto 
dos movimentos feministas, integra a “criminalidade tradicional”, nas quais mesmo as 
políticas criminais de direito penal mínimo apontam como legítimas a sua criminalização:  
 
[...] os atos de violência contra as mulheres, em sua maioria, podem ser traduzidos 
no que o direito penal e a criminologia caracterizam como criminalidade tradicional, 
ou seja, tais condutas implicam danos concretos, praticados por e contra ‘pessoas de 
carne e osso’, em que são afetados bens jurídicos tangíveis, palpáveis, como vida, 
integridade física e liberdade sexual. Encontram-se, pois, no rol daquelas condutas 
que as políticas criminais alternativas – derivadas da criminologia crítica e 
atualmente identificadas como direito penal mínimo ou garantismo – entendem 
como lícita a criminalização. Conforme destaca Larrauri, são “bienes jurídicos 
tradicionales del derecho penal mínimo” (2011, p. 150) 
 
Dessa forma, o apego ao sistema penal se demonstra justificável pelo receio de que, ao 
abdicar completamente dele, concorra, ainda mais, para a naturalização da violência de gênero 









22 1996, p.19, apud SMART. 
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O atual sistema jurídico penal manifesta uma concepção patriarcalista no julgamento 
dos crimes de estupro em que em suas decisões judiciais o foco da discussão não é a violência 
sexual sofrida pela vítima, mas o seu comportamento, a sua “moral sexual”. Nesse estudo foi 
demonstrado casos paradigmáticos do STF em que se demonstra o predomínio de princípios 
masculinos nas relações de poder, o qual se exerce por meio de controle social que 
marginalizam e oprimem as mulheres. 
Ainda, salientou-se a cultura do estupro, compreendida como um conjunto de crenças 
que justificam a violência sexual contra a mulher, em que se faz presente na sociedade, no 
seio familiar, nas mídias sociais e instituições, sendo reproduzida várias vezes de forma 
automática, resultando na naturalização da violência e de certos conceitos sexistas, bem como 
no silenciamento das vítimas e todos considerados vulneráveis socialmente. 
Diante disso, fica evidente que a cultura estupro, a mídias sociais, os princípios 
patriarcais familiares, os estereótipos e a sociedade sexista contribuem de maneira ardil, tanto 
na produção de normas penais que buscam tutelar a dignidade sexual, bem como nos 
julgamentos do delito de estupro.  
Assim, indaga-se, mas qual mecanismo a ser tomado a fim de abolir esse problema 
social? Primordialmente se faz necessário na educação das crianças em seu próprio seio 
familiar, em seus princípios familiares, trazendo uma criação mais intelectual, com sororidade 
e equidade entre ambos; após, deve-se buscar uma autorreflexão do próprio individuo em 
meio a sociedade a fim de não consentir mais com essa cultura sexista, erradicando com os 
meios que a impulsionam; por fim cabe ao poder público adotar medidas e critérios não mais 
misogínicas. 
Dessa forma, este estudou objetivou a análise de um caso de estupro a luz das teorias 
feministas, em que a primeira sendo a teoria radical expõe a desigualdade entre mulheres e 
homens e busca o significado da prática do ato em face do ponto de vista da ofendida. A 
segunda, teoria pós-estruturalista busca uma visão que não engesse os gêneros como a 
identificação da mulher como vulnerável e do homem como potencial estuprador, objetivando 
sempre uma análise mais contingencial. 
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